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222 Decreto 46.386/2013

Art. 1º Ficam convalidados, até 20 
de dezembro de 2013, o aprovei-
tamento e a transferência de crédi-
tos de ICMS relativos à utilização 
de energia elétrica como insumo 
energético em atividade de mine-
ração, em beneficiamento não 
industrial ou acondicionamento 
não industrial realizados em ati-
vidade complementar à produção 
primária.

art. 1º 21/12/2013 21/12/2013 30/12/2013
Redação alte-
rada pelo Decreto 
nº 46.414, de 
30/12/2013

223 Decreto 46.385/2013

Art. 1º Até o dia 30 de dezembro 
de 2013, mediante pagamento 
à vista, a cooperativa que esteja 
em processo de liquidação judi-
cial poderá quitar o crédito tribu-
tário do ICMS originário de fatos 
geradores por ela realizados, com 
exclusão de multas e juros a ele 
relativos, ficando vedada qualquer 
forma de compensação.

art. 1º 21/12/2013 21/12/2013 30/12/2013
Redação alte-
rada pelo Decreto 
nº 46.414, de 
30/12/2013

224 Decreto 44.615/2007

§ 1º O disposto no caput deste 
artigo aplica-se ao crédito tribu-
tário relativo ao Imposto sobre 
Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS), inscrito 
em dívida ativa até 31 de outubro 
de 2007, desde que o sujeito pas-
sivo apoie financeiramente a reali-
zação de projeto desportivo apro-
vado na Secretaria de Estado de 
Esportes e da Juventude (SEEJ), 
na forma deste Decreto.

art. 1º, § 1º 14/02/2009 14/02/2009 20/10/2010

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
2º, ambos do Dec. 
nº 45.044, de 
13/02/2009

225 Decreto 44.615/2007

§ 1º O disposto no caput deste 
artigo aplica-se ao crédito tributá-
rio relativo ao Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comu-
nicação (ICMS), inscrito em 
dívida ativa até 31 de dezembro 
de 2005, desde que o sujeito pas-
sivo apoie financeiramente a reali-
zação de projeto desportivo apro-
vado na Secretaria de Estado de 
Esportes e da Juventude - SEEJ, 
na forma deste Decreto.

art. 1º, § 1º 1º/04/2008 1º/04/2008 13/02/2009
Redação alte-
rada pelo Dec. 
nº 45.044, de 
13/02/2009.

226 Decreto 44.422/2006

Art. 2º O ICMS e acréscimos 
legais referentes às prestações de 
serviços de comunicação a que se 
refere o artigo anterior ficam par-
cialmente dispensados, desde que 
o sujeito passivo efetue o recolhi-
mento, até 30 de abril de 2007, 
dos seguintes valores:

art. 2º 30/03/2007 30/03/2007 29/11/2007

Redação dada 
pelo art. 1º, e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
2º, ambos do Dec. 
nº 44.497, de 
29/03/2007.

227 Decreto 44.422/2006

Art. 2º O ICMS e acréscimos 
legais referentes às prestações de 
serviços de comunição a que se 
refere o artigo anterior ficam par-
cialmente dispensados, desde que 
o sujeito passivo efetue o recolhi-
mento, até 31 de março de 2007, 
dos seguintes valores:

art. 2º 21/12/2006 21/12/2006 29/03/2007
Redação alte-
rada pelo Dec. 
nº 44.497, de 
29/03/2007.

228 Decreto 43.080/2002

Art. 89. Fica diferido o imposto 
incidente na saída de álcool 
etílico:
I - anidro combustível, em ope-
ração interna e interestadual, 
quando destinado a distribuidor 
de combustíveis para o momento 
em que ocorrer a saída da gasolina 
resultante da mistura com aquele 
produto, promovida pelo estabele-
cimento destinatário;

art. 89, I, Parte 
1, Anexo XV 1º/12/2005 1º/12/2005 31/05/2009

Acrescido pelo 
art. 3º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 4º, ambos do 
Dec. nº 44.147, 
de 14/11/2005

229 Decreto 43.080/2002

§ 3º Em se tratando de sujeito 
passivo por substituição signa-
tário de protocolo firmado com 
o Estado, relativamente às mer-
cadorias destinadas à venda por-
ta-a-porta, as margens de valor 
agregado (MVAs) a que se refe-
rem os incisos I e II do § 1º deste 
artigo poderão ser reduzidas até 
o percentual de 20% (vinte por 
cento), mediante regime especial 
concedido pela Superintendên-
cia de Tributação, no qual serão 
definidas as condições para a sua 
utilização.

art. 65, § 3º, 
Parte 1, Anexo 
XV

28/04/2010 28/04/2010 28/04/2010

Redação dada 
pelo art. 1º, e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
3º, ambos do Dec. 
nº 45.353, de 
27/04/2010.

230 Decreto 43.080/2002

§ 9º O recolhimento do imposto 
devido nas operações promovidas 
pelos responsáveis classificados 
nas CNAEs 1011-2/01, 1012-1/01, 
1012-1/02, 1012-1/03, 1013-9/01, 
1052-0/00, 1121-6/00, 2110-6/00, 
2121-1/01, 2121-1/03, 2123-8/00, 
3104-7/00, 4631-1/00, 4634-6/01, 
4634-6/02 e 4634-6/99 a título de 
substituição tributária, relativa-
mente às saídas ocorridas até 31 
de janeiro de 2017, será efetu-
ado até o último dia do segundo 
mês subsequente ao da saída da 
mercadoria.”
“§ 10. O recolhimento do imposto 
devido nas operações promovi-
das pelos responsáveis classifica-
dos na CNAE 1111-9/01, a título 
de substituição tributária, relati-
vamente às saídas ocorridas até 
31 de dezembro de 2015, será 
efetuado até o dia 9 do segundo 
mês subsequente ao da saída da 
mercadoria.”

art. 46, §§ 9º 
e 10, Parte 1, 
Anexo XV

04/09/2009 04/09/2009 25/01/2017

Redação dada pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 3º, ambos do 
Dec. nº 46.911, de 
22/12/2015.

231 Decreto 43.080/2002

Art. 2º A substituição tributária, 
além das hipóteses previstas neste 
Anexo, poderá ser atribuída a 
outro contribuinte ou a categoria 
de contribuintes, inclusive enti-
dade representativa de produtores 
rurais, mediante regime especial 
definido neste Regulamento ou 
concedido pelo diretor da Supe-
rintendência de Tributação.

art. 2º, Anexo 
XV 1º/12/2005 1º/12/2005 31/12/2015

Acrescido pelo 
art. 3º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 4º, ambos do 
Dec. nº 44.147, 
de 14/11/2005

232 Decreto 43.080/2002

Art. 501. O contribuinte, relati-
vamente às operações promovi-
das por meio do estabelecimento 
minerador classificado na Divisão 
7 da Seção B da CNAE, mediante 
regime especial concedido pela 
Superintendência de Tributação, 
poderá, em substituição ao dis-
posto nos arts. 43 e 62 a 74 deste 
Regulamento, adotar sistemática 
especial de apuração e pagamento 
do imposto que inclua:

art. 501, Parte 
1, Anexo IX 18/12/2012 18/12/2012 07/07/2017

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 2º, ambos do 
Dec. nº 46.110, de 
17/12/2012.

233 Decreto 43.080/2002
II - nas operações com leite tipo 
“A”,“B” ou “C”, inclusive longa 
vida, em embalagem que permita 
sua venda a consumidor final:

inciso II, art. 
489, Parte 1, 
Anexo IX

19/12/2009 19/12/2009 31/01/2011

Acrescido pelo 
art. 2º, III, e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
5º, ambos do Dec. 
nº 45.251, de 
18/12/2009.

234 Decreto 43.080/2002

Art. 488. Na hipótese em que o 
adquirente de leite com o trata-
mento tributário a que se refere 
o art. 485 desta Parte promover 
saídas de leite cru, concentrado, 
em pó ou pasteurizado, inclusive 
o desnatado, e de creme de leite, 
não acondicionados em embala-
gem própria para consumo, para 
industrialização no Estado, será 
emitida nota fiscal com diferi-
mento do ICMS e o crédito rela-
tivo à aquisição do leite será 
transferido ao estabelecimento 
destinatário.

art. 488, Parte 
1, Anexo IX 19/12/2009 19/12/2009 30/04/2014

Acrescido pelo 
art. 2º, III, e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
5º, ambos do Dec. 
nº 45.251, de 
18/12/2009.

235 Decreto 43.080/2002

III - fica assegurado crédito 
presumido:
“a) à cooperativa de produtor 
rural e ao estabelecimento indus-
trial destinatários, observado o 
disposto no inciso XXXIII do art. 
75 deste Regulamento; b) ao esta-
belecimento exportador, obser-
vado o disposto no inciso XXXIV 
do art. 75 deste Regulamento.

art. 459, III, 
Parte 1, Anexo 
IX

01/03/2009 01/03/2009 09/05/2013

Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 3º, III, “a”, 
ambos do Dec. 
nº 45.089, de 
24/04/2009.

236 Lei 6.763/1975

II - a operação que destine ao exte-
rior mercadoria, inclusive produto 
primário e produto industrializado 
semi-elaborado, bem como sobre 
prestação de serviço para o exte-
rior, observado o disposto na alí-
nea “g” do § 2º do art. 6º;

art. 7º, II 07/08/2003 07/08/2003 29/12/2005

Redação dada 
pelo art. 28 e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
42, ambos da Lei 
14.699/2003

237 Lei 6.763/1975

II - a partir de 16 de setembro 
de 1996, a operação que destine 
ao exterior mercadoria, inclusive 
produto primário e produto indus-
trializado semi-elaborado, bem 
como sobre prestação de serviço 
para o exterior;

art. 7º, II 16/09/1996 16/09/1996 06/08/2003

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
8º, ambos da Lei 
nº 12.423, de 
27/12/1996:

238 Lei 6.763/1975

III - a operação que destine a 
outra unidade da Federação petró-
leo, lubrificante e combustível 
líquido ou gasoso dele derivados, 
e energia elétrica, quando des-
tinados à comercialização ou à 
industrialização

art. 7º, III 1º/11/1996 1º/11/1996 06/08/2003

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
8º, ambos da Lei 
nº 12.423, de 
27/12/1996

239 Lei 6.763/1975

XXIV - a saída de concreto 
cimento ou asfáltico destinado 
a obra de construção civil pro-
movida por quem a executa por 
administração, empreitada ou 
subempreitada e detenha a Anota-
ção de Responsabilidade Técnica 
- ART -, ainda que preparado fora 
do local da obra;

art. 7º, XXIV 01/08/2013 01/08/2013 31/07/2013

 Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
31, ambos da 
Lei nº 20.540, de 
14/12/2012:

240 Lei 6.763/1975

Saída, em operação interna, de 
veículo automotor adquirido por 
portador de deficiência nos termos 
fixados em convênio celebrado e 
ratificado pelos Estados, na forma 
prevista na legislação federal;

art. 7º, XXV 22/12/2006 22/12/2006 30/12/2010

 Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 7º, ambos da 
Lei 16.513/2006:

241 Lei 6.763/1975

A não-incidência de que trata o 
inciso II, observado o que dispu-
ser o Regulamento, aplica-se tam-
bém à operação que destine mer-
cadoria, com o fim específico de 
exportação para o exterior, a: 1) 
outro estabelecimento da empresa 
remetente; 2) empresa comercial 
exportadora, inclusive trading 
company

art. 7º, § 1º, I 
e II 1º/11/1996 1º/11/1996 06/08/2003

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
8º, ambos da Lei 
nº 12.423, de 
27/12/1996

242 Lei 6.763/1975

II - estabelecimento gerador, loca-
lizado no território do Estado, 
destinada a estabelecimento con-
sorciado de que o estabelecimento 
minerador seja controlador; III - 
estabelecimento consorciado de 
que o estabelecimento minerador 
seja controlador, localizado no 
território do Estado, destinada ao 
estabelecimento minerador con-
trolador, em relação à energia elé-
trica recebida com a isenção a que 
se refere o inciso II.

art./8º , “b”, II 
e III 1º/08/2013 1º/08/2013 20/12/2013

 Acrescido pelo 
art. 1º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 30, ambos da 
Lei nº 20.824, de 
31/07/2013:

243 Lei 6.763/1975

O Regulamento poderá dis-
por que o lançamento e o paga-
mento do imposto sejam diferi-
dos para operações ou prestações 
subsequentes

Art. 9º 08/08/2006 08/08/2006 14/12/2012

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
13, ambos da Lei 
16.304/2006:

244 Lei 6.763/1975

O Regulamento poderá dispor 
que o lançamento e pagamento do 
imposto incidente sobre a saída 
de determinada mercadoria sejam 
diferidos para etapas posteriores 
de sua comercialização

Art. 9º 1º/01/1976 1º/01/1976 07/08/2006 Redação original

245 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regula-
mento, a reduzir a carga tributária 
para até 25% (vinte e cinco por 
cento) nas operações internas com 
as mercadorias referidas na alínea 
“g” do inciso I deste artigo

Art.12§ 13 31/12/1997 31/12/1997 31/12/2015

Acrescido pelo 
art. 3º e vigên-
cia estabele-
cida pelo art. 17, 
ambos da Lei nº 
12.729/1997:

246 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma, no prazo e nas 
condições previstos em regu-
lamento, a reduzir para até 0% 
(zero por cento) a carga tributária 
nas operações internas com laje 
pré-moldada, tijolos cerâmicos, 
tijoleiras (peças ocas para tetos 
e pavimentos) de cerâmica, tapa-
vistas (complemento de tijoleira) 
de cerâmica, manilhas e conexões 
cerâmicas, telhas, areia e brita

Art. 12§ 20 1º/01/2012 1º/01/2012 14/12/2012

Redação dada 
pelo art. 1º e 
vigência estabe-
lecida pelo art. 
17, ambos da 
Lei nº 19.978, de 
28/12/2011:

247 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autori-
zado, na forma e nas condições 
previstas em regulamento, a redu-
zir para até 12% (doze por cento) 
a carga tributária nas operações 
internas promovidas por estabe-
lecimento industrial com produtos 
classificados nos seguintes códi-
gos da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - NCM: tijolos cerâmi-
cos, código 6904.10.00; tijoleiras 
(peças ocas para tetos e pavimen-
tos) e tapa-vistas (complementos 
de tijoleira) de cerâmica, código 
6904.90.00; telhas cerâmicas, 
código 6905.10.00; manilhas 
e conexões cerâmicas, código 
6906.00.00.”

Art. 12§ 20 21/11/2001 21/11/2001 31/12/2011

Acrescido pelo 
art. 4º e vigência 
estabelecida pelo 
art. 33, ambos da 
Lei 14.062/2001
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